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Prezado (a) Cidadão (ã), 

 

 Em atenção ao solicitado, no sentido de qual seria o ordenamento jurídico que 

viabiliza ou dá legalidade à revogação de uma Lei Complementar por uma Lei Ordinária, 

temos a informar o que segue: 

Considerando as mais recentes decisões do STF, verifica-se que no topo da 

pirâmide que hierarquiza o ordenamento jurídico brasileiro está a Constituição Federal, 

as Emendas Constitucionais e os Tratados Internacionais que tratam de Direitos 

Humanos que passaram pelo procedimento de emendas constitucionais. 

No segundo patamar estão situados os tratos internacionais de direitos humanos 

que não passaram pelo procedimento de emenda constitucional, pois, segundo o STF, 

atualmente, os mesmos, possuem status de norma supralegal, portanto, estão acima das 

leis, mas abaixo da Constituição Federal. 

No terceiro patamar situam-se as Leis Ordinárias, Leis Complementares, Leis 

Delegadas, Resoluções, Decretos Legislativos, Tratados Internacionais que não tratem de 

direitos humanos e, por fim, medidas provisórias. Na base da pirâmide constam ainda os 

Decretos, Portarias e demais atos infralegais. 

 Desta forma, se a lei ordinária tratar de matéria de lei complementar após a 

constituição de 1988, será inconstitucional. Se Lei Complementar tratar de assunto não 

reservado a ela, deve-se utilizar os critérios comuns de solução: lei posterior em face da 

anterior, lei especial em face da geral, etc. Pode a lei ordinária ser declarada 

inconstitucional por tratar de matéria reservada à lei complementar.  

 

 Pois bem, restando esclarecido que Leis Complementares não podem ser revogadas 

por leis ordinárias, passamos ao questionamento quanto a suposta revogação o artigo 300 e 

o 301 de competência da Lei Complementar Nº 014/1992 pela Lei Ordinária 4.819/2020. 

 Prezada, os artigos mencionados não foram revogados pela Lei 4.819/2020, vez que 

ambos, antes mesmo da aprovação da mencionada Lei Ordinária, foram declarados 

inconstitucionais pela Decisão proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais (TJMG.ADI 1.0000.19.033251-0/000.P. 22/11/2019). Aliás, com uma simples 
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verificação da Lei Complementar 014/92 na página oficial do Município de Ubá, 

https://www.uba.mg.gov.br/arquivo/legislacao/lei-complementar_14_1992, é possível 

constatar tal informação. Veja: 

 

 

  

Por fim, acreditando ter restado esclarecido os questionamentos apresentados, 

aproveitamos a oportunidade para destacar que a Câmara Municipal de Ubá está atenta em 

observar os princípios éticos, a legalidade e os interesses públicos, evitando qualquer 

situação que possa configurar ilegalidades, inconstitucionalidades, conflito de interesses ou 

comprometer a confiança no serviço público. 

 

   

 

 


